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1. ENQUADRAMENTO 

Neste documento, o Agrupamento de Escolas Sidónio Pais, Caminha, pretende enunciar os 

princípios orientadores da avaliação dos seus alunos que sirvam de referência aos departamentos, 

grupos disciplinares e conselhos de docentes de ano, na definição dos seus critérios específicos. 

Os critérios gerais são entendidos como um conjunto de orientações e de princípios globais 

de ação que visam: 

a) constituir um referencial comum para todos os intervenientes na escola, no sentido 

de tornar a avaliação o mais objetiva possível; 

b) tornar explícito e acessível, a toda a comunidade escolar, o processo contínuo de 

avaliação da aprendizagem, através da enunciação dos princípios e das orientações 

que a enquadram. 

É competência de cada departamento definir os critérios específicos para a avaliação dos 

conhecimentos e capacidades em cada área disciplinar ou disciplina. Dada a sua pertinência e re-

levância, definem-se os parâmetros das atitudes para todos os níveis de ensino. 

Os critérios gerais estão alicerçados na legislação em vigor, nomeadamente no Decreto-Lei 

n.º 54/2018, no Decreto-Lei n.º 55/2018 e nas Portarias n.º 223-A/2018, n.º 226-A/2018 e n.º 235-

A/2018 que regulamentam as ofertas educativas dos ensinos básico, secundário e profissional, 

respetivamente, conjugadas com as orientações do Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obriga-

tória e as Aprendizagens Essenciais. O Decreto-Lei n.º 55/2018 tem uma implementação faseada 

aplicando-se, neste ano letivo, no nosso Agrupamento, aos 1.º, 2.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 10.º anos de 

escolaridade. Para os restantes anos de escolaridade mantém-se em vigor os normativos anterio-

res, designadamente o Despacho Normativo n.º 1-F/2016 e a Portaria n.º 243/2012. 
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2. INTRODUÇÃO 

Enquanto parte integrante do processo de ensino e aprendizagem, a avaliação assume-se 

como uma ferramenta importante de regulação e de orientação do percurso escolar, bem como 

de certificação de conhecimentos adquiridos e das capacidades desenvolvidas pelo aluno, inde-

pendentemente do ciclo e da modalidade de ensino que frequenta. 

Das práticas de avaliação pretende-se: 

- Equidade: assegurar uma igualdade de tratamento sejam quais forem as origens sociais 

das crianças/alunos, a sua idade, o seu género, a sua origem étnica;  

- Eficácia: suprimir os efeitos contraproducentes das práticas de avaliação escolar, garan-

tindo a todas as crianças/alunos os processos mais adequados para a aquisição das 

aprendizagens. 

De acordo com a legislação em vigor, o regime de avaliação e de certificação de aprendiza-

gens desenvolvidas pelos alunos afirma-se como elemento integrante e regulador de todo o pro-

cesso de ensino e aprendizagem, afirmando a dimensão eminentemente formativa da avaliação, 

que se quer integrada e indutora de melhorias no ensino e aprendizagem. 

Enquanto processo regulador do ensino e da aprendizagem, a avaliação orienta o percurso 

escolar dos alunos e certifica as aprendizagens realizadas, nomeadamente, os conhecimentos ad-

quiridos bem como as capacidades e atitudes desenvolvidas no âmbito das áreas de competências 

inscritas no Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

Na avaliação devem ser utilizados procedimentos, técnicas e instrumentos diversificados e 

adequados às finalidades, ao objeto em avaliação, aos destinatários e ao tipo de informação a re-

colher, que variam em função da diversidade e da especificidade do trabalho curricular a desen-

volver com as crianças/alunos. A avaliação deve ser partilhada por docentes, alunos e encarrega-

dos de educação, num processo necessariamente transparente, nomeadamente através da clarifi-

cação e explicitação dos critérios adotados. 

A avaliação da criança/aluno deve constituir um fator positivo, ter em conta as dificuldades 

diagnosticadas e as aprendizagens a melhorar, valorizar o conhecimento e potenciar os diferentes 

ritmos de aprendizagem. 

Compete ao Conselho Pedagógico aprovar os critérios gerais de avaliação das crian-

ças/alunos que frequentam o Agrupamento de Escolas Sidónio Pais, de acordo com as orientações 

curriculares para a educação pré-escolar (OCEPE) e do currículo nacional, para cada ciclo e ano de 

escolaridade, sob proposta dos departamentos curriculares. 
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3. AVALIAÇÃO INTERNA DAS APRENDIZAGENS 

Compreende, de acordo com a finalidade que preside à recolha de informação, as modali-

dades de avaliação formativa e de avaliação sumativa. 

 

3.1. Avaliação formativa 

A avaliação formativa, enquanto principal modalidade de avaliação, assume caráter contí-

nuo e sistemático, recorre a uma variedade de instrumentos de recolha de informação, adequados 

à diversidade das aprendizagens e dos contextos em que ocorrem, tendo como funções principais 

a regulação do ensino e das aprendizagens. Os instrumentos de avaliação são aferidos em depar-

tamento ou nas áreas disciplinares.  

Na educação pré-escolar a avaliação assume uma dimensão marcadamente formativa ten-

do em conta os seguintes princípios: 

- conformidade entre os processos de avaliação e os princípios de gestão do currículo defi-

nidos nas orientações curriculares para a educação pré-escolar;  

- utilização de técnicas e de instrumentos de observação e de registo diversificados que 

permitam evidenciar o desenvolvimento e as aprendizagens de cada criança, ao longo da 

frequência na educação pré-escolar; 

- valorização dos progressos. 

Em departamento curricular são delineadas as aprendizagens a promover que servirão co-

mo referência à avaliação. No final de cada período a avaliação individual e de grupo é realizada 

de forma descritiva, centrando-se no desenvolvimento dos processos e na evolução das aprendi-

zagens de cada criança e do grupo.  

 

No ensino básico, as menções são qualitativas nos instrumentos/produtos de avaliação. No 

ensino secundário, as menções são quantitativas. 

A avaliação formativa deve ser a modalidade privilegiada de avaliação, com a função prin-

cipal de melhorar e de regular as aprendizagens. Compete aos docentes: 

- Adotar medidas que visam contribuir para as aprendizagens de todos os alunos; 

- Fornecer informação aos alunos e encarregados de educação sobre a evolução e o desen-

volvimento das aprendizagens;  

- Reajustar as práticas educativas orientando-as para a promoção do sucesso educativo; 

- Utilizar uma variedade de estratégias, técnicas e instrumentos de avaliação; 

- Integrar a avaliação no processo de ensino-aprendizagem; 

- Ter em conta os contextos, a negociação, o envolvimento dos participantes, a construção 

social do conhecimento e os processos cognitivos, sociais e culturais na sala de aula. 

  



CRITÉRIOS GERAIS DE AVALIAÇÃO 2019/2020 PÁGINA 6 
Es  

3.2. Avaliação sumativa 

A avaliação sumativa realiza-se no final de cada período letivo, utilizando a informação re-

colhida, traduzindo-se na formulação de um juízo globalizante sobre as aprendizagens desenvolvi-

das pelos alunos e tendo como objetivos a classificação e certificação. 

 

3.2.1. Primeiro Ciclo do Ensino Básico (1.º CEB) 

No 1.º ciclo do ensino básico, a informação resultante da avaliação sumativa materializa-se 

na atribuição de uma menção qualitativa de Muito Bom, Bom, Suficiente ou Insuficiente, em todas 

as disciplinas, no final de cada período letivo, sendo acompanhada de uma apreciação descritiva 

sobre a evolução das aprendizagens do aluno com inclusão de áreas a melhorar ou a consolidar, 

sempre que aplicável, a inscrever na ficha de registo de avaliação. 

No caso do 1.º ano de escolaridade, a informação resultante da avaliação sumativa pode 

expressar-se apenas de forma descritiva em todas as componentes do currículo, nos 1.º e 2.º perí-

odos. 

 

3.2.2. Segundo e Terceiro Ciclos do Ensino Básico (2.º e 3.º CEB) 

No 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico, a informação resultante da avaliação sumativa expres-

sa-se numa escala de 1 a 5 e, sempre que se considere relevante, é acompanhada de uma aprecia-

ção descritiva sobre a evolução da aprendizagem do aluno, incluindo as áreas a melhorar ou a 

consolidar, sempre que aplicável, a inscrever na ficha de registo de avaliação. Este documento 

reúne as informações sobre as aprendizagens no final de cada período letivo, devendo ser apre-

sentado e entregue aos encarregados de educação, quando possível em reunião presencial, de 

forma a garantir a partilha de informação e o acompanhamento do aluno. 

 

3.2.3. Ensino Secundário 

Em todas as disciplinas constantes dos planos de estudo são atribuídas classificações na es-

cala de 0 a 20 valores e, sempre que se considere relevante, é acompanhada de uma apreciação 

descritiva sobre a evolução da aprendizagem do aluno, incluindo as áreas a melhorar ou a consoli-

dar, sempre que aplicável, a inscrever na ficha de registo de avaliação. Este documento reúne as 

informações sobre as aprendizagens no final de cada período letivo, devendo ser apresentado e 

entregue aos encarregados de educação, quando possível em reunião presencial, de forma a ga-

rantir a partilha de informação e o acompanhamento do aluno. 

 

4. AVALIAÇÃO SUMATIVA EXTERNA 

A avaliação sumativa externa é da responsabilidade dos serviços ou entidades do Ministé-

rio da Educação designados para o efeito, e compreende, em função da natureza de cada uma das 

ofertas educativas e formativas: 

- Provas de Aferição; 
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- Provas Finais do Ensino Básico; 

- Exames Finais Nacionais; 

- Provas de Aptidão Profissional (PAP). 

 

As Provas de Aferição são de aplicação universal e de realização obrigatória para todos os 

alunos do Ensino Básico, numa única fase, no final do ano letivo, nos 2.º, 5.º e 8.º anos de escola-

ridade, e dão origem a informação sobre o desempenho dos alunos, que é dada a conhecer aos 

respetivos encarregados de educação. 

As Provas Finais de Ciclo realizam-se no 9.º ano de escolaridade e destinam-se a todos os 

alunos do Ensino Básico, nas disciplinas de Português, Matemática e Português Língua Não Mater-

na (PLNM). 

No caso do Ensino Secundário, esta avaliação é concretizada através da realização de Pro-

vas e de Exames Finais Nacionais e de Provas de Aptidão Profissional nos Cursos Profissionais. 

 

5. EFEITOS DA AVALIAÇÃO 

 

5.1. Educação pré-escolar 

Avaliar os progressos das crianças consiste na observação da evolução das aprendizagens 

ao longo do tempo de modo a poder acompanhar, refletir e reformular a intervenção educativa. 

No processo de avaliação o educador deve utilizar técnicas e instrumentos de observação e registo 

diversificados, que sustentam a tomada de decisões adequadas e promove a qualidade das apren-

dizagens. 

A organização do ambiente educativo, traduzido em contextos de aprendizagem, e a inten-

cionalidade pedagógica, bem como as caraterísticas do ambiente familiar e sociocultural da crian-

ça, são elementos essenciais a considerar no processo avaliativo. 

 

5.1.1. Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação devem ter em conta o perfil do aluno, as aprendizagens essenciais e 

demais documentos e orientações curriculares (Despacho Normativo n.º 9180/2016, de 19 de ju-

lho, art.º 18 da Portaria n.º 223-A/2018 de 03/08 e art.º 20 da Portaria n.º 229-A/2018 de 14/08). 

A avaliação na Educação Pré-Escolar assenta nos seguintes critérios: 

- caráter holístico e contextualizado no processo de desenvolvimento e aprendizagem da cri-

ança; 

- coerência entre os processos de avaliação e os princípios subjacentes à organização e gestão 

do currículo definidos nas Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (OCEPE); 

- aquisição de aprendizagens das Áreas de Conteúdo e respetivos Domínios;  

- valorização dos progressos da criança; 

- valorização da criança enquanto protagonista da sua aprendizagem, tomando consciência 
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dos seus progressos e as dificuldades que vai tendo e como as vai ultrapassando; 

- promoção da igualdade de oportunidades e equidade. 

 

5.2. Ensinos Básico e Secundário 

A avaliação sumativa dá origem a uma tomada de decisão sobre a progressão, retenção ou 

reorientação educativa do aluno.  

 

5.2.1. Critérios de transição/retenção em ano não terminal de ciclo no Ensino Bá-

sico – art.º 29.º do Decreto-lei n.º 55/2018 

A evolução do processo educativo dos alunos no Ensino Básico assume uma lógica de 

ciclo, progredindo para o ciclo imediato o aluno que tenha desenvolvido as aprendizagens 

definidas para cada ciclo de ensino. 

Nos anos não terminais de ciclo, o aluno transita se desenvolver as aprendizagens definidas 

para o ano. Deste modo, a avaliação sumativa, dando origem a uma tomada de decisão sobre a 

progressão ou a retenção do aluno, expressa-se através das menções, respetivamente, Transitou 

ou Não Transitou, no final de cada ano de escolaridade. 

Caso o aluno não desenvolva as aprendizagens definidas para um ano não terminal de ciclo 

que, fundamentadamente, comprometam o desenvolvimento das aprendizagens definidas para o 

ano de escolaridade subsequente, o professor titular de turma, no 1.º ciclo, ouvido o conselho de 

docentes, ou o conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, pode, a título excecional, determinar a re-

tenção do aluno no mesmo ano de escolaridade, decidindo ainda sobre as vantagens, no caso do 

1.º ciclo, de o aluno acompanhar o seu grupo ou turma. A exceção é o 1.º ano de escolaridade. 

Verificando-se a retenção, o instrumento de planeamento curricular relativo à turma em 

que o aluno venha a ser integrado no ano escolar subsequente deve prever as medidas multinível 

de acesso ao currículo, definindo as estratégias de ensino e aprendizagem e os recursos educativos 

adequados ao desenvolvimento pleno das aprendizagens.  

A disciplina de Educação Moral e Religiosa não é considerada para efeitos de progressão 

dos alunos (art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 55/2018). 

A situação dos alunos dos 2.º, 3.º, 5.º, 7.º e 8.º anos de escolaridade que não desenvolve-

ram as aprendizagens necessárias definidas, em três disciplinas (se duas delas forem Português e 

Matemática) ou em mais de três disciplinas, nos restantes casos, deverá ser sempre ponderada 

pelo professor titular de turma, ouvido o Conselho de Professores Titulares de Turma ou pelo Con-

selho de Turma, em função dos seguintes critérios, que importará analisar: 

 

Ficha de critérios de transição em ano não terminal de ciclo 

Critérios Indicadores Itens 

Grande atraso na 
realização das apren-
dizagens que são 

Desempenho em Por-
tuguês e Matemática 

 Níveis na disciplina de Português; 
 Níveis na disciplina de Matemática. 
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necessárias ao aluno, 
relativamente à aqui-
sição dos conheci-
mentos e ao desen-
volvimento das capa-
cidades necessárias 

para o ano subse-
quente. 

Domínio da Educação 
Cívica 

 Nível em Cidadania e Desenvolvimento/ Oferta 
Complementar. 

Domínio da Língua 
Portuguesa 

 Compreende ideias essenciais em diferentes situações 
de comunicação; 

 Possui capacidade de compreensão e expressão oral; 
 Possui capacidade de compreensão e expressão escrita. 

Métodos e técnicas de 
organização, de estudo 
e de trabalho 

 Apresenta o material escolar necessário às várias 
atividades; 

 Aplica adequadamente e de forma eficaz, os métodos e 
técnicas de estudo e de trabalho; 

 Desempenho no Apoio ao Estudo. 

Assiduidade 
 Revela falta de assiduidade que se traduz num grande 

distanciamento face à realização das aprendizagens 
necessárias. 

Relacionamento inter-
pessoal e de grupo 

 Mantém uma boa relação com os colegas e com os 
adultos; 

 Respeita as diferenças; 
 Demonstra espírito de ajuda e solidariedade; 
 Respeita as normas e regras escolares. 

Impossibilidade do 
aluno realizar as 
aprendizagens 

Progresso 
 Evidencia progressos na realização das aprendizagens, 

tendo em conta o ponto de partida. 

Empenho  Esforça-se por obter bons resultados. 

 

Os alunos poderão ainda ser alvo de retenção, se a sua falta de assiduidade motivada por 

um número de faltas injustificadas superior ao permitido, se traduzir num grande distanciamento 

face à realização das aprendizagens necessárias que o impeçam de adquirir os conhecimentos e 

desenvolver as capacidades e as atitudes previstas para o ano subsequente. 

Não deverão deixar de ser ponderadas todas as situações de alunos com insucesso inde-

pendentemente dos seus resultados, pois o que é relevante nessa decisão é a análise global das 

aprendizagens realizadas pelo aluno e não o número de menções insuficientes ou níveis inferiores 

a três, nem a natureza das disciplinas. 

 

5.2.2. Critérios de aprovação/não aprovação em ano terminal de ciclo no Ensino 

Básico – art.º 32.º do Portaria n.º 223-A/2018 

A decisão de aprovação e de progressão do aluno para o ciclo subsequente reveste um ca-

ráter pedagógico e cabe ao professor titular de turma, no 1.º ciclo, ouvido o Conselho de Professo-

res Titulares de Turma e ao conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos. 

Nos anos terminais de ciclo, o aluno é aprovado quando adquire os conhecimentos e de-

senvolve as capacidades e as atitudes necessárias para prosseguir com sucesso os seus estudos no 

ciclo subsequente, verificando-se, igualmente, as condições de transição estabelecidas para o final 
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de cada um dos três ciclos do Ensino Básico, tendo em conta os resultados da avaliação sumativa 

externa, no 9.º ano. 

Deste modo, a avaliação sumativa dando origem a uma tomada de decisão sobre a pro-

gressão ou a retenção do aluno, expressa-se através das menções, respetivamente, de Aprovado 

ou de Não Aprovado, no final de cada ciclo. 

No final de cada um dos ciclos, após a formalização da avaliação sumativa, incluindo, sem-

pre que aplicável, a realização de provas de equivalência à frequência, e, no 9.º ano, das Provas 

Finais do Ensino Básico, o aluno não progride e obtém a menção de Não Aprovado, se estiver nu-

ma das seguintes condições:  

a) no 1.º ciclo, tiver obtido: 

i) menção Insuficiente em Português ou PLNM ou PL2 e em Matemática; 

ii) menção Insuficiente em Português ou Matemática e, cumulativamente, menção In-

suficiente em duas das restantes disciplinas; 

 

b) nos 2.º e 3.º ciclos, tiver obtido: 

i) classificação inferior a nível 3, nas disciplinas de Português ou PLNM ou PL2 e de 

Matemática; 

ii) classificação inferior a nível 3 em três ou mais disciplinas. 

 

No final do 3.º ciclo do Ensino Básico, a não realização das provas finais por alunos do Ensi-

no Básico Geral e dos Cursos Artísticos Especializados implica a sua não aprovação neste ciclo. 

As disciplinas de Educação Moral e Religiosa e de Oferta Complementar, no Ensino Básico, 

bem como o Apoio ao Estudo, no 1.º ciclo, não são consideradas para efeitos de transição de ano 

e aprovação de ciclo. 

A conclusão do Ensino Básico Geral e dos Cursos Artísticos Especializados do Ensino Básico 

está dependente da realização de Provas Finais às disciplinas sujeitas a avaliação externa (art.º 

30.º do Decreto-Lei n.º 55/2018). 

Um aluno que revele capacidade de aprendizagem excecional e um adequado grau de maturidade 

poderá progredir mais rapidamente no Ensino Básico de acordo com o previsto no ponto 1, do 

art.º 33.º, alíneas a) e b) do Decreto-Lei n.º 55/2018. 

 

5.2.3. Critérios de aprovação e de transição no Ensino Secundário 

A avaliação sumativa interna conduz à tomada de decisão, no âmbito da classificação e 

da aprovação em cada disciplina ou módulo, quanto à progressão nas disciplinas não terminais, 

à transição para o ano de escolaridade subsequente, à admissão à matrícula e à conclusão do 

nível secundário de educação. 
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A aprovação do aluno em cada disciplina depende da obtenção de uma classificação final 

igual ou superior a 10 valores, não podendo a classificação de frequência, no ano terminal das 

disciplinas plurianuais, ser inferior a 8 valores. 

A transição do aluno para o ano de escolaridade seguinte verifica-se sempre que a classifi-

cação anual de frequência ou final de disciplina, consoante os casos, não seja inferior a 10 valores 

a mais que duas disciplinas. 

Para este efeito, são consideradas as disciplinas a que o aluno tenha obtido classificação in-

ferior a 10 valores, tenha sido excluído por faltas ou anulado a matrícula. Na transição do 11.º para 

o 12.º ano, para o mesmo efeito, são consideradas, igualmente, as disciplinas em que o aluno não 

progrediu na transição do 10.º para o 11.º ano.  

A avaliação sumativa externa para os alunos dos cursos científico-humanísticos realiza-se 

no ano terminal da respetiva disciplina, nos termos seguintes: 

a) Na disciplina de Português da componente de formação geral; 

b) Na disciplina trienal da componente de formação específica; 

c) Em duas disciplinas bienais da componente de formação específica, ou numa das 

disciplinas bienais da componente de formação específica e na disciplina de Filosofia 

da componente de formação geral, de acordo com a opção do aluno. 

Para os efeitos de transição de ano, não é considerada a disciplina de Educação Moral e Re-

ligiosa, desde que frequentada com assiduidade. Os alunos excluídos por faltas nesta disciplina 

realizam, no final do 10.º, 11.º ou 12.º ano de escolaridade, consoante o ano em que se verificou a 

exclusão, uma prova especial de avaliação, elaborada a nível de escola, podendo, assim, ficar 

aprovados na disciplina de Educação Moral e Religiosa, desde que obtenham uma classificação 

igual ou superior a 10 valores, na referida prova. 

A progressão nas disciplinas verifica-se sempre que a sua classificação anual de frequência 

é superior ou igual a 8 valores e desde que não se verifique uma situação de classificação inferior a 

10 valores em dois anos curriculares consecutivos. Assim, os alunos que transitam para o ano se-

guinte com classificações inferiores a 10 valores em uma ou duas disciplinas progridem nesta(s) 

disciplina(s) desde que a(s) classificação(ões) obtida(s) não seja(m) inferior(es) a 8 valores e que 

não tenham obtido, nestas, classificação(ões) inferior(es) a 10 valores em dois anos curriculares 

consecutivos . 

A conclusão do Ensino Secundário está dependente:  

a) Nos cursos científico-humanísticos, da realização de exames finais nacionais às disci-

plinas sujeitas a avaliação externa; 

b) Nos cursos artísticos especializados, da aprovação na prova de aptidão artística e, 

consoante a área artística, na formação em contexto de trabalho; 

c) Nos cursos profissionais, da aprovação na prova de aptidão profissional e na forma-

ção em contexto de trabalho (art.º 30.º do Decreto-Lei n.º 55/2018). 
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5.3. Aplicação do Decreto-Lei n.º 54/2018 de 06 de julho 

“A avaliação incide sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos, tendo por referên-

cia as Aprendizagens Essenciais, que constituem orientação curricular base, com especial enfoque 

nas áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória” 

(art.º 16.º, ponto 1, Portaria n.º 223-A/2018, de 3 de agosto). 

 

5.3.1. Avaliação 

A avaliação das crianças/ alunos abrangidos por medidas universais e seletivas de suporte 

à aprendizagem e à inclusão realiza-se nos termos definidos na lei, respetivamente para a Educa-

ção Pré-escolar, os Ensinos Básico e Secundário. 

A avaliação dos alunos abrangidos por medidas adicionais de suporte à aprendizagem e à 

inclusão realiza-se nos termos definidos no relatório Técnico-Pedagógico e no Programa Educativo 

Individual, não estando sujeitos ao regime de transição de ano escolar nem ao processo de avalia-

ção definido para o respetivo ciclo. 

A avaliação sumativa dos alunos abrangidos por medidas adicionais é feita em conselho de 

docentes / conselho de turma para atribuição das classificações qualitativas/quantitativas. 

Os alunos com adequações curriculares significativas (ACS) são avaliados de acordo com os 

seguintes critérios: 

 

Domínio dos conhecimentos e capacidades Domínio das atitudes 

Avaliação dos conteúdos específicos definidos 
no Programa Educativo Individual (PEI), dos 
alunos com ACS. 

* 

 Cumprimento dos deveres escolares 
 Cumprimento das regras de convivência 

na sala de aula 
 Cumprimento dos prazos 
 Cooperação, partilha e colaboração 
 Interesse  
 Responsabilidade 
 Autonomia 
 Perseverança 
 Aceitação da crítica ao trabalho  
 Aceitação da crítica ao comportamento 

* 

Avaliação do Domínio de Autonomia Curricular 
(DAC)*2 no âmbito do Plano de Atividades da 
Turma. 

* 

*A ponderação dos domínios encontra-se definida no PEI do aluno. 

*2 Quando aplicável. 

 
A expressão dos resultados da avaliação dos alunos abrangidos por medidas adicionais de 

suporte à aprendizagem e à inclusão, expressa-se da seguinte forma: 

a) No 1.º ciclo, numa menção qualitativa global de Muito Bom, Bom, Suficiente ou Insufi-

ciente, em todas as disciplinas/áreas disciplinares, acompanhada de uma apreciação 

descritiva sobre a evolução do aluno; 

b) Nos 2.º e 3.º ciclos, numa escala de 1 a 5, acompanhada de uma apreciação descritiva, 

sempre que relevante, sobre a evolução do aluno; 
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c) No Ensino Secundário e no Ensino Profissional, numa escala de 0 a 20 valores, acom-

panhada de uma apreciação descritiva, sempre que relevante, sobre a evolução da 

aprendizagem do aluno;  

d) Para os alunos abrangidos por medidas adicionais de suporte à aprendizagem e à in-

clusão que frequentam uma área pré-profissional, a avaliação desta componente é 

qualitativa (Muito Bom, Bom, Suficiente ou Insuficiente) e é feita mediante o preen-

chimento conjunto pelo diretor de turma, docente de educação especial e o técnico 

responsável pelo acompanhamento do aluno de uma grelha de competências, defini-

das no Plano Individual de Trabalho (PIT), no início do ano letivo. 

No final de cada período letivo, para as crianças/alunos, que usufruem das medidas adici-

onais, será elaborada uma apreciação descritiva das crianças/alunos, da responsabilidade do titu-

lar de grupo/ turma/ diretor de turma e do professor de educação especial, recorrendo a disposi-

tivos de informação detalhada sobre os desempenhos das crianças/alunos, no que se refere ao 

aproveitamento, o comportamento, a assiduidade e pontualidade e a formação pessoal e social e 

apoiando a sua orientação escolar e vocacional. Esta apreciação será monitorizada pela Equipa 

Multidisciplinar. 

A avaliação e consequente transição, assentará no programa educativo elaborado, de for-

ma a favorecer o sucesso da criança/aluno. Será essencialmente uma avaliação formativa, incidin-

do sobre os processos e não apenas sobre os resultados. A avaliação será de caráter contínuo, 

permitindo sempre uma reformulação dos processos/objetivos de trabalho. 

 

5.3.2. Progressão 

A progressão dos alunos abrangidos por medidas universais e seletivas de suporte à apren-

dizagem e à inclusão realiza-se nos termos definidos na lei e do Regulamento Interno do Agrupa-

mento de Escolas Sidónio Pais (AESP). 

A progressão dos alunos abrangidos por medidas adicionais de suporte à aprendizagem e à 

inclusão realiza-se nos termos definidos no Relatório Técnico-Pedagógico (RTP) e no Programa 

Educativo Individual (PEI). 

 

5.3.3. Certificação das Aprendizagens 

Para os alunos abrangidos por medidas adicionais, designadamente adaptações curriculares 

significativas, aplicadas no âmbito do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, a certificação obede-

ce ao estipulado no respetivo artigo 30.º. 
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5.4. Casos Especiais de Avaliação (PLNM) 

A avaliação dos alunos, na disciplina do Português Língua Não Materna deve ter em aten-

ção, para além dos normativos em vigor sobre a avaliação no Ensino Básico e Secundário, as orien-

tações do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas: Aprendizagem, Ensino, Avalia-

ção (QECR). 

Assim, no início do ano letivo ou no momento de entrada do aluno nas atividades escola-

res, proceder-se-á à aplicação de um teste diagnóstico de Língua Portuguesa. Este deverá ser con-

cebido de acordo com os níveis de proficiência definidos no Quadro Europeu Comum de Referên-

cia. 

A elaboração e aplicação de instrumentos de avaliação intermédios para avaliar continua-

mente o progresso dos alunos em Português e, também, a língua portuguesa na sua transversali-

dade (elaborados na base de um esquema programático multidisciplinar, de que constam concei-

tos, glossários temáticos e listas de vocabulário relativo a cada uma das disciplinas) permitirão aos 

alunos que se encontrem numa situação de imersão na língua portuguesa caraterizar a sua própria 

situação de aprendizagem de uma língua como língua não materna, facilitando o acesso ao currí-

culo comum. 

Neste contexto, para facilitar a autoavaliação e a avaliação contínua do progresso das 

aprendizagens, a nível das aprendizagens essenciais das várias disciplinas, poderão ser definidas 

metas e, de acordo com elas, elaborados descritores de competências disciplinares, que funciona-

rão como suporte orientador da autoavaliação e de aprendizagens futuras, à semelhança dos des-

critores linguísticos constantes no Portfólio Europeu de Línguas. 

Os alunos de PLNM poderão beneficiar de condições especiais na realização de exames e 

provas de equivalência à frequência, conforme o seu nível de proficiência linguística, de acordo 

com os normativos legais em vigor. 

6. INSTRUMENTOS/PRODUTOS DE AVALIAÇÃO 

Na educação pré-escolar são utilizados os seguintes instrumentos/produtos de avaliação: 

 observação direta das crianças; 

 registos de observação; 

 intervenções orais das crianças; 

 registos fotográficos;  

 portefólio/produções individuais ou coletivas e projetos realizados; 

 registos de apoio à organização do grupo (quadros/tabelas); 

 documentos produzidos pelo educador para orientação do seu trabalho (planificações, 

outros); 

 auto e heteroavaliação; 

 inquéritos (docentes e/ou encarregados de educação). 

 

Para os três ciclos do Ensino Básico, bem como para o Ensino Secundário, consideram-
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se os seguintes instrumentos/produtos de avaliação: 

 registos de observação; 

 matrizes; 

 guiões de trabalho; 

 trabalhos individuais ou de grupo; 

 relatórios; 

 testes de avaliação; 

 oralidade; 

 portfólios de evidências de aprendizagem individual; 

 trabalhos práticos; 

 atividades experimentais/laboratoriais; 

 construção de artefactos, dossiês temáticos, modelos; 

 elaboração de apresentações, entrevistas, esquemas, mapas, plantas, notícias, panfle-

tos, vídeos, cartazes; 

 debates; 

 visitas de estudo/aulas de campo; 

 outros a definir pelos departamentos. 
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7. MENÇÕES DOS INSTRUMENTOS/PRODUTOS DE AVALIAÇÃO 

As menções a utilizar nos instrumentos/produtos de avaliação são as seguintes: 

 
1.º CEB 

Avaliação quantitativa (%) 0 – 49 50 – 69 70 – 89 90 – 100 

Avaliação qualitativa Insuficiente Suficiente Bom Muito Bom 

 
2.º e 3.º CEB 

Avaliação quantitativa (%) 0 – 19 20 – 49 50 – 69 70 – 89 90 – 100 

Avaliação qualitativa 
Insuficiente 

(Nível 1) 
Insuficiente Suficiente Bom Muito Bom 

 
Ensino Secundário 

Avaliação quantitativa 
(valores) c) 

0 – 20 

Notas:  
a) A cotação das questões é obrigatória no enunciado dos testes e trabalhos, a partir do 5.º ano de es-

colaridade. 
b) No ensino básico, as menções são qualitativas nos instrumentos/produtos de avaliação.  
c) No ensino secundário, as menções são quantitativas, sendo obrigatório registar as cotações atribuí-

das a cada item, em todos os instrumentos de avaliação. 

 

8. ÁREAS CURRICULARES DISCIPLINARES 

 

8.1. Áreas de Conteúdo da Educação Pré-Escolar 

A avaliação, enquanto processo contínuo, de registo dos progressos realizados pela crian-

ça, ao longo do tempo, utiliza procedimentos centrados sobre o modo como a criança aprende, 

como processa a informação, como constrói o conhecimento ou resolve problemas. Os procedi-

mentos de avaliação devem ter em consideração a idade e as caraterísticas do desenvolvimento 

das crianças, bem como o referencial das aprendizagens (baseado nas Orientações Curriculares da 

Educação Pré-Escolar). Para avaliar o progresso das aprendizagens das crianças deve-se ter em 

conta as áreas de conteúdo plasmadas nas Orientações Curriculares: 

 

OCEPE | Áreas de Conteúdo 

1. Formação pessoal e social 

2. Expressão e comunicação 

Domínios 

Educação Física 

Educação Artística 

Subdomínios 

Artes Visuais 
Jogo Dramático/Teatro 
Música 
Dança 

Matemática 

Linguagem Oral e Abordagem à Escrita 

3. Conhecimento do mundo 
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8.2. Ensinos Básico e Secundário 

 

Competências Ponderações Parâmetros 
Contributo do 
Perfil do Aluno 

CONHECIMENTOS 
(Saber-Saber) 

A definir pelos gru-
pos disciplinares 

-Conhecimento factual, concetual, processual 
e metacognitivo. 

 

A, B, C, D, I 
a, b, c 

CAPACIDADES 
(Saber-fazer) 

A definir pelos gru-
pos disciplinares 

- Capacidades cognitivas e psicomotoras. 
 

A, B, C, D, E, F, G, 
H, I, J 
a, b, c 

ATITUDES* 
(Saber-ser) 

A definir pelos gru-
pos disciplinares 

-Atitudes associadas a habilidades sociais e 
organizacionais e valores éticos.  

 

E, F, G 
a, b, c, d, e 

Compete ao grupo disciplinar/equipa pedagógica integrar o desempenho dos alunos em DAC, no âmbito da 
avaliação das diferentes disciplinas envolvidas.  
Áreas de Competência do Perfil dos Alunos: 
A – Linguagens e textos; B – Informação e comunicação; C – Raciocínio e resolução de problemas; D – Pensamento crítico pensamento criativo; E – 
Relacionamento interpessoal; F – desenvolvimento pessoal e autonomia; G – Bem-estar, saúde e ambiente; H – Sensibilidade estética e artística; I – 
saber científico, técnico e tecnológico e J – Consciência e domínio do corpo. 
Valores:  
a – responsabilidade e integridade; b – excelência e exigência; c – curiosidade, reflexão e inovação; d – cidadania e participação; e – liberdade. 

 
8.3. Cidadania e Desenvolvimento / Educação para a Cidadania 

 

8.3.1. Cidadania e Desenvolvimento 
Nos 5.º, 6.º, 7.º e 8.º anos, esta área funciona como disciplina autónoma (art.º 10.º, ponto 

4, alínea a), da Portaria 226-A/2018).  

 

Competências Ponderações Parâmetros 
Contributo do Perfil 

do Aluno 

CONHECIMENTOS 
(Saber-Saber)/ 
CAPACIDADES 
(Saber-fazer) 

50% 

-Conhecimento factual, concetual, processual e 
metacognitivo. 

- Capacidades cognitivas e psicomotoras. 
 

A, B, C, D, E, F, G, H, 
I, J 

a, b, c 

ATITUDES* 
(Saber-ser) 

50% 
-Atitudes associadas a habilidades sociais e 

organizacionais e valores éticos.  
 

E, F, G 
a, b, c, d, e 

Compete ao grupo disciplinar/equipa pedagógica integrar o desempenho dos alunos em DAC, no âmbito da 
avaliação das diferentes disciplinas envolvidas.  

Áreas de Competência do Perfil dos Alunos: 
A – Linguagens e textos; B – Informação e comunicação; C – Raciocínio e resolução de problemas; D – Pensamento crítico pensamento criativo; E – 
Relacionamento interpessoal; F – desenvolvimento pessoal e autonomia; G – Bem-estar, saúde e ambiente; H – Sensibilidade estética e artística; I – 
saber científico, técnico e tecnológico e J – Consciência e domínio do corpo. 
Valores:  
a – responsabilidade e integridade; b – excelência e exigência; c – curiosidade, reflexão e inovação; d – cidadania e participação; e – liberdade 
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Nos 1.º, 2.º, 10.º e 11.º anos, esta área funciona como área transversal no desenvolvimento 

de temas e projetos, no âmbito das diferentes disciplinas da matriz, sob a coordenação de um dos 

professores da turma ou grupo de alunos (art.º 10.º, ponto 4, alínea d) da Portaria 226-A/2018). 

A tabela seguinte define os parâmetros da Competência – ATITUDES - para os Ensinos Bási-

co e Secundário. 

 

Atitudes 
Valores do Perfil do Aluno 

Parâmetros Descritores 

Cumprimento dos 
deveres escolares 

- Pontualidade; 
- Traz o material escolar 
necessário para a aula; 

- Cumprimento de pra-
zos; 

- Outros. 

Excelência e exigência  
- Aspirar ao trabalho bem feito, ao rigor e à superação;  
- Ser perseverante perante as dificuldades;  
- Ter consciência de si e dos outros;  
- Ter sensibilidade e ser solidário para com os outros. 

Respeito pelas 
Regras de Conduta 

- Respeito pelo outro; 
- Cooperação, partilha, 
colaboração com os 
colegas, professores e 
funcionários; 

- Conservação/ limpeza 
dos espaços e materiais 
escolares; 

- Outros. 

Responsabilidade e integridade  
- Respeitar-se a si mesmo e aos outros;  
- Saber agir eticamente, consciente da obrigação de res-

ponder pelas próprias ações; 
- Ponderar as ações próprias e alheias em função do bem 

comum.  
Cidadania e participação  
- Demonstrar respeito pela diversidade humana e cultural 

e agir de acordo com os princípios dos direitos humanos;  
- Negociar a solução de conflitos em prol da solidariedade 

e da sustentabilidade ecológica;  
- Ser interventivo, tomando a iniciativa e sendo empreen-

dedor. 

Participação nas 
atividades escolares 

- Empenho e interesse 
na realização do traba-
lho e do estudo  

- Autonomia revelada 
- Outros 

Curiosidade, reflexão e inovação 
- Querer aprender mais;  
- Desenvolver o pensamento reflexivo, crítico e criativo;  
- Procurar novas soluções e aplicações; 
Liberdade  
- Manifestar a autonomia pessoal centrada nos direitos 

humanos, na democracia, na cidadania, na equidade, no 
respeito mútuo, na livre escolha e no bem comum. 

 

 

8.3.2. Educação para a Cidadania (9.º ano) 

A avaliação da disciplina de Educação para a Cidadania é quantitativa de 1 a 5. 
 

Aprendizagens esperadas 
Impacto das aprendizagens na 

comunidade 
Atitudes e valores 

Avaliação efetuada pelos 
docentes das disciplinas 
que trabalharam conteú-
dos e projetos 

20% 
Avaliação efetuada 
pelo diretor de turma 

30% 

Relacionamento inter-
pessoal 

50% 
Autonomia e desenvol-
vimento pessoal 
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9. ENSINO PROFISSIONAL 
A avaliação sumativa expressa-se na escala de 0 a 20 valores e tem como principais 

funções a classificação e a certificação, traduzindo-se na formulação de um juízo globalizante, 

exprimindo a conjugação da auto e heteroavaliação dos alunos e da avaliação realizada pelo 

professor, sobre as aprendizagens e as competências adquiridas por aqueles. Incide ainda sobre 

a formação em contexto de trabalho e integra, no final do 3º ano do ciclo de formação, uma 

Prova de Aptidão Profissional (PAP). 

Os alunos que, no primeiro momento, não obtiverem aprovação em determinados mó-

dulos, têm a possibilidade, de (se possível, nos quinze dias seguintes à divulgação dos resulta-

dos), num segundo momento, realizar outra avaliação sumativa de cada módulo, em data resul-

tante do acordo entre cada aluno ou grupo de alunos e o professor, sendo a este último, em 

caso de desacordo, a quem compete a decisão definitiva. 

Acordada a realização da avaliação entre professor e alunos, não deve haver lugar a 

adiamentos, exceto se o aluno justificar a falta nos termos da lei. 

Na situação de o aluno não obter aproveitamento no módulo ou falte sem justificação 

a qualquer uma das provas, apenas poderá realizar nova prova em época especial. A recupera-

ção de módulos em atraso é possibilitada através da realização de um exame ao módulo (ou 

módulos) até ao máximo de 5 por ano letivo. 

Nas disciplinas curriculares dos Cursos Profissionais devem ser trabalhadas as compe-

tências pessoais e interpessoais de cada formando, que permitam melhorar as suas interações 

com os outros e com o mundo em seu redor.  

 

Competências Área disciplinar 

Comunicação oral e escrita 
(Conhecimento e capacidade para comunicar de forma adequada ao contexto e 
ao interlocutor: conversação, leitura/análise de documentos, entrevistas, redação 
de textos/documentos, elaboração de currículos, etc.) 

Português, Área de 
Integração, Línguas 
Estrangeiras, Geogra-
fia, História da Cultura 
e das Artes 

Espirito de equipa e cooperação 
(Capacidade para partilhar, aprender e trabalhar com os pares) 

Disciplinas da compo-
nente técnica e Forma-
ção em Contexto de 
Trabalho 

Tomada de decisões 
(Capacidade para tomar decisões de forma ponderada e refletida). 

Pensamento crítico 
(Conhecimento e capacidade para  analisar e questionar a informação recebida) 

Todas as áreas curricu-
lares 

Criatividade/Resolução de problemas 
(Capacidade para pensar em novas soluções, com vista à resolução de proble-
mas) 

Saber-estar 
(saber atuar e reagir consoante os contextos) 



CRITÉRIOS GERAIS DE AVALIAÇÃO 2019/2020 PÁGINA 20 
Es  

Competências Área disciplinar 

Organização / Gestão do tempo 
(capacidade de se organizar em função do cumprimento das tarefas) 

Iniciativa e autonomia 

Adaptação a novas situações 
(Capacidade de se adaptar a novas situações e novos contextos). 

 
 
10. PONDERAÇÃO DOS DIFERENTES DOMÍNIOS DA AVALIAÇÃO 

 
Sendo a avaliação um processo contínuo, resulta necessariamente de uma multiplicidade 

de registos informativos, cabendo a cada departamento curricular propor para aprovação pelo 

Conselho Pedagógico os diversos registos a utilizar ao longo do ano. 

Os critérios de avaliação de cada disciplina devem ter em conta o perfil do aluno, as 

aprendizagens essenciais e demais documentos curriculares (art.º 18.º da Portaria n.º 223-

A/2018 de 03/08 e art.º 20.º da Portaria n.º 229-A/2018 de 14/08). 

 
 

 Disciplina Competências % 

1
.º

 C
ic

lo
 

Português 
Matemática 
Estudo do Meio 
Educação Artística 
Educação Física 
Apoio ao Estudo 
Educação Financeira 
(1.º e 2.º anos) 

Conhecimentos /Capacidades 
Atitudes 

70 
30 

Português 
Matemática 
Estudo do Meio 
Apoio ao Estudo 
Expressões Artísticas e Físico-motoras 
(3.º e 4.º anos) 

Conhecimentos /Capacidades 
Atitudes 

70 
30 

Português Língua Não Materna 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
70 
30 

Inglês 
(3.º e 4.º anos) 

Conhecimentos /Capacidades 
Atitudes 

70 
30 

Cidadania e Desenvolvimento 
Área de trabalho transversal de articulação disciplinar com 

abordagem de natureza interdisciplinar 

Iniciação à Programação  
(3.º e 4.º anos) 

Conhecimentos /Capacidades 
Atitudes 

70 
30 
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Disciplina Competências % 

2
.º

 C
ic

lo
 

Português  
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
70 
30 

Inglês 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
70 
30 

Educação Física  
Conhecimentos/ Capacidades (PsicoMotor) 

Atitudes 
70  
30 

Matemática 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes  
70 
30 

Ciências Naturais 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
70 
30 

História e Geografia de Portugal 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
70 
30 

Educação Musical 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
70 
30 

Educação Tecnológica 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
70 
30 

Educação Visual 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
70 
30 

Educação Moral e Religiosa 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
40 
60 

Tecnologias de Informação e Comunicação 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
70 
30 

Português Língua Não Materna 

Conhecimentos/ Capacidades 
Atitudes 

70 
30 

Cidadania e Desenvolvimento 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
50 
50 

 

 

Disciplina Competências % 

3
.º

 C
ic

lo
 

Português 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
80 
20 

Inglês 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
80 
20 

Francês 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
80 
20 

Alemão 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
80 
20 

Espanhol 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
80 
20 

Educação Física 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
70 
30 

Matemática 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
80 
20 

Físico-Química 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
80 
20 

Ciências Naturais 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
80 
20 

História 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
80 
20 

Geografia 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
80 
20 
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Disciplina Competências % 

Cidadania e Desenvolvimento 

Conhecimentos/ Capacidades 
Atitudes 

50 
50 

Educação Visual 

Conhecimentos/ Capacidades 
Atitudes 

80 
20 

Expressão Dramática 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
80 
20 

Expressão Plástica 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
80 
20 

Educação Moral e Religiosa 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
40 
60 

Tecnologias de Informação e Comunicação 

Conhecimentos/ Capacidades 
Atitudes 80 

20 

Aplicações Digitais 

Conhecimentos/ Capacidades 
Atitudes 80 

20 

Português Língua Não Materna 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
80 
20 

Educação para a Cidadania 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
50 
50 

 

Educação Patrimonial e Sustentabilidade 
Conhecimentos/ Capacidades 

Atitudes 
50 
50 
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Disciplina Competências % 

En
si

n
o

 S
ec

u
n

d
ár

io
 

Ensino Profissional 
 

Conhecimentos /Capacidades 
Atitudes 

70 
30 

Português 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Inglês 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Espanhol 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Filosofia 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Educação Física 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
70 
30 

Matemática A 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Física e Química A 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Biologia e Geologia 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Geometria Descritiva A 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Economia A 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Geografia A 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

História B 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Matemática Aplicada às Ciências Sociais 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Desenho A 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

História da Cultura e das Artes 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Matemática B 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Educação Moral e Religiosa 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
40 
60 

Física* 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Química* 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Biologia* 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Aplicações Informáticas B* 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Economia C* 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Psicologia B* 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

Geografia C* 
Conhecimentos /Capacidades 

Atitudes 
90 
10 

*Disciplinas de opção do 12.º ano de escolaridade. 
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11. LEGISLAÇÃO 

 

Lei n.º 5/1997, de 10 de fevereiro – Lei-quadro da Educação Pré-Escolar 

Consagra o ordenamento jurídico da Educação Pré-Escolar, na sequência da Lei de Bases do Siste-

ma Educativo. 

 

Circular n.º 17/DSDC/DEPEB/2007 

Define a gestão do currículo na Educação Pré-Escolar. 

 

Circular n.º 4/DGIDC/DSDC/2011 

O presente diploma define a avaliação na Educação Pré- escolar. 

 

Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho 

O presente diploma estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão dos currícu-

los dos ensinos básico e secundário, da avaliação dos conhecimentos a adquirir e das capacidades 

a desenvolver pelos alunos e do processo de desenvolvimento do currículo dos ensinos básico e 

secundário. 

 

Portaria n.º 243/2012, de 10 de agosto 

A presente portaria define o regime de organização e funcionamento dos cursos científico -

humanísticos de Ciências e Tecnologias, de Ciências Socioeconómicas, de Línguas e Humanidades e 

de Artes Visuais, ministrados em estabelecimentos de ensino público, particular e cooperativo, e 

estabelece os princípios e os procedimentos a observar na avaliação e certificação dos alunos. 

 

Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro 

A presente lei aprova o Estatuto do Aluno e Ética Escolar, que estabelece os direitos e os deveres 

do aluno dos ensinos básico e secundário e o compromisso dos pais ou encarregados de educação 

e dos restantes membros da comunidade educativa na sua educação e formação. 

 

 

Despacho normativo n.º 1-F/2016, de 5 de abril 

O Despacho normativo n.º 1-F/2016, de 5 de abril regulamenta o regime de avaliação e certifica-

ção das aprendizagens desenvolvidas pelos alunos do ensino básico, bem como as medidas de 

promoção do sucesso educativo que podem ser adotadas no acompanhamento e desenvolvimento 

das aprendizagens. 

 

Despacho n.º 9180/2016, de 19 de julho 

O presente Despacho define as Orientações Curriculares na Educação Pré-Escolar. 
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Despacho n.º 6478/2017  

Homologa o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

 

Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho 

Estabelece os princípios e as normas que garantem a inclusão, enquanto processo que visa res-

ponder à diversidade das necessidades e potencialidades de todos e de cada um dos alunos, atra-

vés do aumento da participação nos processos de aprendizagem e na vida da comunidade educati-

va. 

 

Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho 

Estabelece o currículo dos ensinos básico e secundário, os princípios orientadores da sua conce-

ção, operacionalização e avaliação das aprendizagens, de modo a garantir que todos os alunos ad-

quiram os conhecimentos e desenvolvam as capacidades e atitudes que contribuem para alcançar 

as competências previstas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

 

Despacho n.º 6944-A/2018, de 19 de julho 

Homologa as Aprendizagens Essenciais das componentes do currículo e disciplinas inscritas nas 

matrizes curriculares-base dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino Básico Geral. 

 

Despacho n.º 8476-A/2018, de 31 de agosto 

Homologa as Aprendizagens Essenciais das disciplinas dos cursos Científico-Humanísticos de Ciên-

cias e Tecnologias, Ciências Socioeconómicas, Línguas e Humanidades e Artes Visuais. 

 

Portaria n.º 223-A/2018, de 3 de agosto 

A Portaria n.º 223-A/2018, de 3 de agosto, procede à regulamentação das ofertas educativas do 

ensino básico, previstas no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, designa-

damente o ensino básico geral e os cursos artísticos especializados, definindo as regras e procedi-

mentos da conceção e operacionalização do currículo dessas ofertas, bem como da avaliação e 

certificação das aprendizagens, tendo em vista o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obriga-

tória. 

Tomando como referência as matrizes curriculares-base dos cursos artísticos especializados cons-

tantes dos anexos IV e V do mesmo decreto-lei, estabelece ainda o regime destes cursos, designa-

damente nas áreas da dança, música e canto gregoriano, bem como as suas regras específicas de 

frequência e de matrícula. 

 

Portaria n.º 226-A/2018, de 7 de agosto 

A Portaria n.º 226-A/2018, de 7 de agosto, procede à regulamentação dos cursos científico-

humanísticos, a que se refere a alínea a) do n.º 4 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de 

julho, designadamente dos cursos de Ciências e Tecnologias, Ciências Socioeconómicas, Línguas e 

Humanidades e de Artes Visuais, tomando como referência a matriz curricular-base constante do 

anexo VI do mesmo decreto-lei. Define ainda as regras e procedimentos da conceção e operacio-
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nalização do currículo dos cursos previstos no número anterior, bem como da avaliação e certifica-

ção das aprendizagens, tendo em vista o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

 

Portaria n.º 229-A/2018, de 14 de agosto 

Procede à regulamentação dos cursos artísticos especializados de Dança, de Música, de Canto e de 

Canto Gregoriano, a que se refere a alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 

6 de julho. 

 

Portaria n.º 235-A/2018, de 23 de agosto 

Procede à regulamentação dos cursos profissionais a que se referem as alíneas a) do n.º 1 do arti-

go 9.º do Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, na sua redação atual, e b) do n.º 4 do arti-

go 7.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho 

 

Despacho Normativo n.º 3-A/2019, de 26 de fevereiro 

Altera o Regulamento do Júri Nacional de Exames e aprova o Regulamento das Provas de Avaliação 

Externa e das Provas de Equivalência à Frequência dos Ensinos Básico e Secundário. 

 

Portaria n.º 181/2019, de 11 de junho 

Define os termos e as condições em que as escolas, no âmbito da autonomia e flexibilidade curri-

cular, podem implementar uma gestão superior a 25 % das matrizes curriculares-base das ofertas 

educativas e formativas dos ensinos básico e secundário. 

 

Despacho n.º 5754-A/2019, de 18 de junho 

Determina a aprovação dos calendários, para o ano letivo de 2019-2020, dos estabelecimentos 

públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, dos estabelecimentos particu-

lares de ensino especial, bem como o calendário de provas e exames dos ensinos básico e secun-

dário. 

 
 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Os critérios de avaliação constituem referenciais comuns na escola, sendo operaciona-

lizados pelos edu cad ores/ professores do grupo/turma. 

Os critérios gerais de avaliação serão cumpridos por todos os departamentos curriculares 

e, depois de aprovados entrarão em vigor no ano letivo 2019/2020, podendo ser revistos anual-

mente. Os mesmos devem ser do conhecimento de todos os intervenientes no processo de avalia-

ção: docentes, alunos e encarregados de educação. 

Os critérios específicos de avaliação a adotar por cada departamento constarão num 

documento próprio que, depois de aprovados em Conselho Pedagógico, ficarão disponíveis na 

Página da Internet do Agrupamento, podendo igualmente ser facultados aos encarregados de 

educação sempre que o solicitarem. 

No início do ano letivo, os critérios de avaliação deverão ser obrigatoriamente divul-
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gados aos alunos pelos professores das diferentes disciplinas. 

No caso de publicação de nova legislação que altere algum disposto neste documento, o 

mesmo deverá ser revisto em qualquer momento do ano letivo. 

Os casos omissos serão objeto de resolução por parte da Direção ouvido, sempre que 

possível, o Conselho Pedagógico. 

 
Aprovado na reunião do Conselho Pedagógico de 27 de setembro de 2019 

 
Caminha, Agrupamento de Escolas Sidónio Pais, 27 de setembro de 2019 

 
 

A Diretora, 
 

_______________________________ 
(Maria Esteves) 


